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i - secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabilidade (seMas-Pa);
ii - empresa de assistência técnica e extensão rural do estado do Pará (eMater);
iii - federação dos trabalhadores rurais, agricultores e agricultoras fami-
liares do estado do Pará (fetaGri);
iv - instituto de Pesquisa ambiental da amazônia (iPaM);
v - instituto de desenvolvimento florestal e da biodiversidade do estado 
do Pará (ideflor-bio);
vi - União Nacional da indústria e empresas da carne (UNiec);
vii - conselho Nacional das Populações extrativistas (cNs);
viii - empresa brasileira de agropecuária do Pará (eMbraPa);
ix - instituto do Homem e Meio ambiente da amazônia (iMaZoN);
x - the Nature conservancy do brasil (tNc); e
xi – secretaria de estado da agricultura familiar (seaf).
§1º o representante do the Nature conservancy do brasil (tNc), exercerá 
a função de relator da câmara técnica.
§2º Poderão ser convidados a participar das reuniões, representantes de 
órgãos e entidades públicas e privadas, bem como profissionais e especia-
listas ligados à temática.
art. 3º a câmara técnica terá função consultiva no que se refere ao orde-
namento ambiental e fundiário nos instrumentos da Política estadual sobre 
Mudanças climáticas do Pará, a qual competirá:
i - propor parcerias e a articulação entre os integrantes do sistema esta-
dual sobre Mudanças climáticas e as organizações governamentais e não 
governamentais, povos e comunidades tradicionais, no que se refere ao 
ordenamento ambiental e fundiário;
ii - pesquisar e propor inovações, diretrizes e recomendações, de práticas 
nacionais e internacionais, para o aprimoramento das práticas de ordena-
mento ambiental e fundiário.
iii - emitir parecer técnico, relatórios, notas e outros estudos relaciona-
das ao ordenamento ambiental e fundiário, quando solicitado pelo comitê 
Gestor do sistema estadual sobre Mudanças climáticas (coGes-clima); e
iv - analisar e propor ajustes às legislações e regulamentações relaciona-
das ao ordenamento ambiental e fundiário, no âmbito estadual e federal, 
quando necessário.
art.4º a coordenação da câmara técnica será desempenhada pelo repre-
sentante da secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabilidade 
(seMas), a quem compete:
i - coordenar as atividades da câmara técnica para cumprimento de suas 
atribuições;
ii – elaborar a pauta e ata das reuniões, conforme deliberação da câmara técnica;
iii – convocar e presidir as reuniões da câmara técnica;
iv – registrar a frequência dos membros nas reuniões; e
v – praticar os demais atos necessários ao cumprimento das atribuições 
da câmara técnica.
§1º as reuniões ordinárias ocorrerão a cada trimestre e terão seu calendá-
rio anual fixado na primeira reunião do ano ou em cada reunião ordinária 
realizada ou de forma extraordinária a pedido da coordenação ou por ini-
ciativa própria, por meio da maioria simples de seus membros.
§2º as reuniões da câmara técnica poderão ser realizadas de forma pre-
sencial, remota e/ou por videoconferência.
§3º as reuniões ordinárias serão convocadas por meio do correio eletrônico 
institucional ou por aplicativos de mensagem instantânea, com no mínimo 
10 (dez) dias úteis de antecedência, devendo constar a pauta e demais 
informações necessárias aos participantes.
Art.5º A Câmara Técnica poderá instituir Grupos de Trabalho, com a fina-
lidade de reunir informações e dados, elaborar diagnósticos e propostas 
técnicas, além de propor e acompanhar ações relacionadas às matérias e 
aos temas que lhes forem delegados.
art.6º caberá à secretaria executiva do comitê Gestor do sistema esta-
dual sobre Mudanças climáticas (coGes-clima) prestar apoio logístico na 
realização das reuniões ordinárias e extraordinárias da câmara técnica.
art.7º a alteração da composição dos membros da câmara técnica deverá 
ser devidamente justificada e aprovada em plenária.
art.8º o funcionamento da câmara técnica observará o disposto no regi-
mento interno do coGes-clima.
art.9º esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
coMitê Gestor do sisteMa estadUal sobre MUdaNÇas cliMáti-
cas, belém/Pa, 09 de fevereiro de 2024.
josÉ MaUro de liMa o’ de alMeida
secretário de estado de Meio ambiente e sustentabilidade
secretário executivo do comitê Gestor do sistema estadual sobre Mudan-
ças climáticas

Protocolo: 1040442
REsoLução coGEs-clima Nº 02, DE 09 DE fEvEREiRo DE 2024
designa membros para compor a câmara técnica sobre Políticas Públicas 
de desenvolvimento rural sustentável (ctdrs), do comitê Gestor do sis-
tema estadual sobre Mudanças climáticas (coGes-clima).
o coMitê Gestor do sisteMa estadUal sobre MUdaNÇas cliMá-
ticas (coGes-clima), no uso das atribuições legais que lhes são confe-
ridas no art. 8º, da lei estadual nº 9.048, de 29 de abril de 2020, e suas 
alterações, e considerando o disposto no parágrafo único, do art. 5º, do 
decreto estadual nº 1.942, de 21 de outubro de 2021, a ata da 4ª reunião 
ordinária do comitê Gestor do sistema estadual sobre Mudanças climáti-
cas (coGes-clima), de 17 de maio de 2023, e as informações constantes 
no Processo administrativo eletrônico nº 2023/991751,
resolve:
art.1º designar membros para compor a câmara técnica sobre Políticas 
Públicas de desenvolvimento rural sustentável (ctdrs), do comitê Ges-
tor do sistema estadual sobre Mudanças climáticas (coGes-clima). Pa-
rágrafo único. a câmara técnica tem o objetivo de promover a análise, 
discussão e elaboração de Políticas Públicas voltadas ao desenvolvimento 
rural sustentável, no âmbito do estado do Pará.

art.2º a câmara técnica de que trata esta resolução, será composta pelos 
membros do coGes-clima, representantes dos seguintes órgãos e enti-
dades:
i - secretaria de estado de Meio ambiente e sustentabilidade (seMas-Pa);
ii - União Nacional da indústria e empresas da carne (UNiec);
iii - Universidade federal do Pará (UfPa);
iv - conselho Nacional das Populações extrativistas (cNs);
v - federação dos trabalhadores rurais, agricultores e agricultoras fami-
liares do estado do Pará (fetaGri);
vi - empresa brasileira de agropecuária do Pará (eMbraPa);
vii - the Nature conservancy do brasil (tNc);
viii - sindicato das indústrias Minerais do estado do Pará (siMiNeral);
ix - instituto de Pesquisa ambiental da amazônia (iPaM);
x - instituto de desenvolvimento florestal e da biodiversidade do estado 
do Pará (ideflor-bio);
xi - empresa de assistência técnica e extensão rural do estado do Pará 
(eMater); e
xii – secretaria de estado da agricultura familiar (seaf).
§1º o representante da empresa de assistência técnica e extensão rural 
do estado do Pará (eMater), exercerá a função de relator da câmara 
técnica.
§2º Poderão ser convidados a participar das reuniões, representantes de 
órgãos e entidades públicas e privadas, bem como profissionais e especia-
listas ligados à temática.
art. 3º a câmara técnica terá função consultiva no que se refere ao de-
senvolvimento de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural sus-
tentável, a qual competirá:
i - propor parcerias e a articulação entre os integrantes do sistema esta-
dual sobre Mudanças climáticas e as organizações governamentais e não 
governamentais, povos e comunidades tradicionais, no que se refere ao 
desenvolvimento rural sustentável;
ii - pesquisar e propor inovações, diretrizes e recomendações, de práticas 
nacionais e internacionais, para o aprimoramento das políticas públicas 
relacionadas ao desenvolvimento rural sustentável.
iii - emitir parecer técnico, relatórios, notas e outros estudos relaciona-
das ao desenvolvimento rural sustentável, quando solicitado pelo comitê 
Gestor do sistema estadual sobre Mudanças climáticas (coGes-clima); e
iv - analisar e propor ajustes às legislações e regulamentações relaciona-
das ao desenvolvimento rural sustentável, no âmbito estadual e federal, 
quando necessário.
art.4º a coordenação da câmara técnica será desempenhada pelo repre-
sentante da secretaria de estado da agricultura familiar (seaf), a quem 
compete:
i - coordenar as atividades da câmara técnica para cumprimento de suas 
atribuições;
ii – elaborar a pauta e ata das reuniões, conforme deliberação da câmara 
técnica;
iii – convocar e presidir as reuniões da câmara técnica;
iv – registrar a frequência dos membros nas reuniões; e
v – praticar os demais atos necessários ao cumprimento das atribuições 
da câmara técnica.
§1º as reuniões ordinárias ocorrerão a cada trimestre e terão seu calendá-
rio anual fixado na primeira reunião do ano ou em cada reunião ordinária 
realizada ou de forma extraordinária a pedido da coordenação ou por ini-
ciativa própria, por meio da maioria simples de seus membros.
§2º as reuniões da câmara técnica poderão ser realizadas de forma pre-
sencial ou híbrida.
§3º as reuniões ordinárias serão convocadas por meio do correio eletrônico 
institucional ou por aplicativos de mensagem instantânea, com no mínimo 
10 (dez) dias de antecedência, devendo constar a pauta e demais informa-
ções necessárias aos participantes.
Art.5º A Câmara Técnica poderá instituir Grupos de Trabalho, com a fina-
lidade de reunir informações e dados, elaborar diagnósticos e propostas 
técnicas, além de propor e acompanhar ações relacionadas às matérias e 
aos temas que lhes forem delegados.
art.6º caberá à secretaria executiva do comitê Gestor do sistema esta-
dual sobre Mudanças climáticas (coGes-clima) prestar apoio logístico na 
realização das reuniões ordinárias e extraordinárias da câmara técnica.
art.7º a alteração da composição dos membros da câmara técnica deverá 
ser devidamente justificada e aprovada em plenária.
art.8º o funcionamento da câmara técnica observará o disposto no regi-
mento interno do coGes-clima.
art.9º esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
coMitê Gestor do sisteMa estadUal sobre MUdaNÇas cliMáti-
cas, belém/Pa, 09 de fevereiro de 2024.
josÉ MaUro de liMa o’ de alMeida
secretário de estado de Meio ambiente e sustentabilidade
secretário executivo do comitê Gestor do sistema estadual sobre Mudan-
ças climáticas

Protocolo: 1040448


